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MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 394/2000

de 14 de Julho

Considerando que a Portaria n.o 370/97, de 6 de Junho,
veio fixar o quantitativo do suplemento de missão dos
militares envolvidos em missões humanitárias e de paz
fora do território, no quadro dos compromissos inter-
nacionais assumidos por Portugal, a que se refere o
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 233/96, de 7 de Dezembro,
bem como estabelecer as condições da sua atribuição;

Atendendo à necessidade de se proceder à actua-
lização dos montantes do suplemento de missão dos
militares das Forças Armadas participantes em missões
de paz e humanitárias, nos anos de 1998 e 1999, res-
pectivamente, em termos semelhantes às actualizações
das ajudas de custo relativas a deslocações em missão
oficial ao estrangeiro e no estrangeiro a abonar aos mili-
tares das Forças Armadas;

Considerando, ainda, que a experiência colhida reco-
menda, em termos de eficácia legislativa, que os mon-
tantes dos suplementos de missão sejam actualizados,
de forma automática, com referência ao valor percentual
correspondente à revisão das ajudas de custo a abonar
aos militares das Forças Armadas que se desloquem
em missão oficial ao estrangeiro e no estrangeiro:

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 233/96, de 7 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacio-
nal e das Finanças, o seguinte:

1.o O suplemento de missão a que alude o artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 233/96, de 7 de Dezembro, cujo mon-
tante foi fixado pela Portaria n.o 370/97, de 6 de Junho,
é actualizado, relativamente ao ano de 1998, em 2,75%,
produzindo a presente portaria efeitos desde 1 de
Janeiro de 1998.

2.o É, ainda, aumentado de 3%, para o ano de 1999,
o valor do suplemento de missão calculado de harmonia
com o número precedente, com efeitos desde 1 de
Janeiro de 1999.

3.o O suplemento de missão a abonar aos militares
das Forças Armadas que participem em missões huma-
nitárias e de paz é actualizável em Janeiro de cada ano,
de acordo com o valor percentual correspondente à revi-
são anual das ajudas de custo a abonar aos militares
das Forças Armadas por deslocações em missão oficial
ao estrangeiro e no estrangeiro.

Em 16 de Junho de 2000.

O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos de
Castro Caldas. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
do Orçamento.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 395/2000

de 14 de Julho

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, nos
termos do n.o 1 do artigo 9.o do Regulamento do
Imposto Municipal sobre Veículos, o seguinte:

1.o O imposto municipal sobre veículos relativo ao
ano 2000 será liquidado e pago durante o mês de Setem-

bro do mesmo ano, sem prejuízo do disposto nos núme-
ros seguintes.

2.o Se o uso ou a fruição dos veículos se verificar
posteriormente ao prazo fixado no número anterior, a
liquidação e cobrança do imposto efectuar-se-á antes
da ocorrência daqueles factos.

3.o Relativamente aos casos abaixo indicados, o paga-
mento do imposto efectuar-se-á nos prazos seguintes:

a) Tratando-se de veículos novos, nos oito dias
imediatos à data da aquisição, quando devida-
mente documentada, sem prejuízo de outro
prazo mais dilatado estabelecido no Regula-
mento do Imposto Municipal sobre Veículos,
em conformidade com o n.o 2 do seu artigo 9.o;

b) Tratando-se de veículos de matrícula nacional
saídos do País em data em que ainda não estava
à cobrança o imposto, nos oito dias seguintes
àquele em que regressem ao País, desde que
a entrada seja devidamente comprovada.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 26 de Junho de 2000.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA, DA
AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS, DA SAÚDE E DO AMBIENTE E
DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO.

Portaria n.o 396/2000
de 14 de Julho

A realização de ensaios e análises oficiais ou oficial-
mente reconhecidos necessários à verificação dos requi-
sitos estabelecidos para a autorização de colocação de
produtos fitofarmacêuticos no mercado implica igual-
mente o reconhecimento de laboratórios ou organiza-
ções que os efectuam, conforme previsto no n.o 6 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, e
no n.o 2.1 do anexo III ao mesmo diploma, que estabelece
as exigências mínimas a preencher por essas entidades.

Tais obrigações assentam em medidas aplicáveis em
todos os Estados membros da Comunidade Europeia,
tal como estabelecidas nas Directivas n.os 91/414/CEE,
do Conselho, e 93/71/CEE, da Comissão, de 15 de Julho
e de 27 de Julho, respectivamente, que se encontram
transpostas através do mesmo decreto-lei.

De acordo com esta legislação comunitária e nacional,
são criadas as figuras de organizações oficiais e orga-
nizações oficialmente reconhecidas. Ao mesmo tempo
que são estabelecidas aquelas exigências, é tornado obri-
gatório um sistema de controlo directo, por inspecções,
para as organizações oficialmente reconhecidas. Visitas
técnicas a ensaios instalados por estas organizações
incluem-se, certamente, no sistema de controlo.

A regulamentação do reconhecimento de ensaios e
das entidades em causa traduz, na prática, a concre-
tização dos princípios gerais sobre boa prática expe-
rimental (BPE) para aplicação na experimentação de
produtos fitofarmacêuticos relativamente ao seu com-
portamento biológico e para fins de autorização de colo-
cação no mercado. A BPE tem por base a organização
dos ensaios para a avaliação biológica de produtos fito-
farmacêuticos e o estabelecimento das condições em
que estes ensaios deverão ser planeados, conduzidos,
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avaliados, registados e interpretados de modo a asse-
gurar que os resultados sejam comparáveis e de boa
qualidade. Vários aspectos estão envolvidos na sua con-
cretização, como a qualificação dos responsáveis, planos
de ensaio e procedimentos operatórios, equipamento
adequado e controlo de qualidade.

Assim, pela BPE, procura assegurar-se a realização
de ensaios de qualidade e a obtenção de resultados com
segurança, numa base de exigências comuns, que possam
ser utilizados pelas diferentes autoridades responsáveis
pela autorização de colocação no mercado dos produtos
fitofarmacêuticos nos Estados membros comunitários,
servindo, nomeadamente, o princípio do reconheci-
mento mútuo e da aceitação de dados, previsto no
artigo 10.o do citado Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de
Abril.

Por outro lado, a BPE corresponde, no âmbito da
sua aplicação, ao conceito de boa prática de laboratório,
já traduzido na prática por um conjunto de princípios
e procedimentos para outro tipo de estudos que per-
mitem a obtenção de dados sobre as características dos
produtos fitofarmacêuticos ou sobre a segurança, rela-
cionados com a saúde humana ou animal ou o ambiente.

No regulamento agora aprovado apenas se conside-
ram os ensaios relacionados com o comportamento bio-
lógico dos produtos, designados por simplificação como
ensaios de eficácia, devendo o conceito de eficácia ser
entendido no seu sentido mais amplo, incluindo, nomea-
damente, a fitotoxicidade e outros efeitos secundários.

A presente portaria concretiza os princípios já esta-
belecidos na Directiva n.o 93/71/CEE, da Comissão, de
27 de Julho, sobre organizações oficiais e oficialmente
reconhecidas, transposta pelo Decreto-Lei n.o 94/98, de
15 de Abril.

Em cumprimento do disposto no artigo 117.o do
Código do Procedimento Administrativo, foram ouvidas
as empresas detentoras de autorizações de colocação
de produtos fitofarmacêuticos no mercado.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 284/94, de 11 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Economia, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, da Saúde e do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, o seguinte:

1.o O presente regulamento estabelece os procedi-
mentos necessários ao reconhecimento oficial de orga-
nizações que tenham a seu cargo a realização de ensaios
de eficácia de produtos fitofarmacêuticos em Portugal
a serem considerados na avaliação biológica e integrados
no processo da sua homologação para fins de autori-
zação de colocação no mercado, bem como os princípios
relativos ao reconhecimento de tais ensaios, tal como
previsto no n.o 6 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 94/98,
de 15 de Abril.

2.o Os ensaios de eficácia referidos no n.o 1.o com-
preendem genericamente os ensaios de eficácia em sen-
tido amplo, equivalente ao comportamento biológico ou
à avaliação biológica dos produtos fitofarmacêuticos,
conforme especificado no artigo seguinte.

3.o A Direcção-Geral de Protecção das Culturas (DGPC)
é a entidade competente para o reconhecimento oficial,
nos termos das disposições da presente portaria.

4.o O reconhecimento a realizar incide sobre os
ensaios relacionados com os seguintes aspectos:

a) Eficácia directa ou em sentido estrito;
b) Ocorrência, ou possível ocorrência, de desen-

volvimento de resistência;

c) Efeitos na produção, na quantidade ou quali-
dade, em culturas ou produtos vegetais tratados:

I) Na qualidade dos vegetais ou dos pro-
dutos vegetais;

II) Nos processos de transformação;
III) Na produção de culturas ou de produtos

vegetais tratados;

d) Fitotoxicidade nos vegetais, incluindo diferentes
cultivares, ou nos produtos vegetais;

e) Efeitos secundários indesejáveis ou inesperados:

I) Em culturas seguintes;
II) Noutros vegetais, incluindo culturas adja-

centes;
III) Em vegetais ou partes de vegetais tra-

tados a utilizar em propagação vege-
tativa;

IV) Em organismos auxiliares e outros orga-
nismos não visados.

5.o Para os efeitos do presente diploma, conside-
ram-se organizações oficialmente reconhecidas as pes-
soas colectivas públicas e privadas, incluindo os labo-
ratórios que sejam oficialmente reconhecidos nos termos
da presente portaria, que efectuam ensaios de eficácia,
entendidos no âmbito mais geral do comportamento bio-
lógico e especificados no número anterior, relativos a
produtos fitofarmacêuticos para fins de homologação
e que dispõem dos meios necessários à sua realização.

6.o Os ensaios relativos a produtos fitofarmacêuticos
a que se refere esta portaria devem ser efectuados por
organizações oficialmente reconhecidas que satisfaçam
as seguintes exigências mínimas:

a) Dispor de pessoal científico e técnico suficiente
com habilitações, formação, conhecimentos téc-
nicos e experiência adequados às respectivas
funções;

b) Dispor do equipamento adequado e necessário
à correcta execução dos ensaios e das deter-
minações que lhe são inerentes, que deve ser
devidamente mantido e calibrado, quando apro-
priado, antes de ser utilizado de acordo com
um programa estabelecido;

c) Dispor de campos de experimentação adequa-
dos e, se necessário, de estufas, câmaras de cres-
cimento ou estruturas de armazenamento, para
que os ensaios sejam realizados num ambiente
que não invalide os seus resultados ou tenha
efeitos negativos na desejada precisão das obser-
vações ou dos resultados;

d) Colocar à disposição do pessoal interveniente
os procedimentos operatórios e os planos de
ensaio utilizados;

e) Assegurar que a qualidade do trabalho realizado
é adequada ao tipo, âmbito, quantidade e objec-
tivo pretendidos;

f) Manter registos de todas as observações origi-
nais, cálculos e dados derivados, registos de cali-
bração e o relatório final do ensaio ou análise,
enquanto o produto em questão estiver auto-
rizado na Comunidade Europeia.

7.o Para efeitos de aplicação da presente portaria,
consideram-se instalações, locais e equipamento das
organizações oficialmente reconhecidas os seguintes:

a) As infra-estruturas do tipo gabinete e labora-
torial onde os ensaios ou material necessário
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à sua realização são, nomeadamente, planeados,
preparados, caracterizados ou onde se efectuam
as medições ou observações;

b) Um ou vários locais agrícolas no campo ou sob
coberto, incluindo estufas e outro tipo de abri-
gos similares ou estruturas de armazenamento,
onde são efectuados ensaios, bem como o mate-
rial necessário à sua realização;

c) Quando necessário, as infra-estruturas de trans-
formação onde os produtos agrícolas são trans-
formados para obter outro tipo de produtos,
como se verifica para a obtenção de açúcar, fari-
nha, vinho ou concentrados.

8.o O pedido de reconhecimento oficial da organi-
zação deve ser apresentado sob a forma de requerimento
em papel timbrado, dirigido ao director-geral de Pro-
tecção das Culturas, contendo a denominação, sede,
número de identificação de pessoa colectiva e sua vali-
dade, acompanhado da documentação detalhada com-
provativa das exigências gerais previstas no n.o 6.o e
das exigências específicas previstas no n.o 9.o deste
diploma, sob a forma de dossier.

9.o A documentação referida no corpo deste número
deverá incluir, nomeadamente:

a) Nome do elemento de contacto, respectiva
morada e números de telefone e de telefax;

b) Lista e curriculum vitae do pessoal técnico e auxi-
liar que integra a organização a reconhecer e
que efectua os ensaios no âmbito da área de
experimentação, com a indicação detalhada das
qualificações académicas ou profissionais com-
provativas de possuírem os conhecimentos téc-
nicos e a experiência adequados às respectivas
funções e tarefas, incluindo o do responsável,
que deve ter, no mínimo, um curso superior
na área e experiência de, pelo menos, dois anos;

c) Se o pessoal auxiliar não possuir curso(s) espe-
cífico(s), como o curso de aplicadores, deve ser
demonstrado que tem conhecimentos e expe-
riência mínimos, obtidos na própria realização
de ensaios;

d) Descrição do tipo de equipamento apropriado
para uso nos ensaios;

e) Indicação detalhada dos campos ou de quais-
quer outras instalações ou locais ligados à rea-
lização de ensaios e adequados à função de
experimentação que lhes é própria ou indicação
pormenorizada de como seleccionar campos,
incluindo as condições gerais para proceder a
tal selecção e acompanhamento dos campos que
possam assegurar a realização adequada e a qua-
lidade dos ensaios;

f) Indicação do tipo de experimentação a ser efec-
tuada, referenciando tipos de cultura, tipos de
produtos (insecticidas, fungicidas, herbicidas,
reguladores de crescimento ou outros) e tipos
de ensaios (campo, estufa ou outros), fazendo
referência aos pontos indicados no n.o 4.o em
que se pretende incidir este tipo de actividade;

g) Declaração que confirme a existência de pro-
cedimentos operatórios, isto é, procedimentos
de trabalho que correspondem à descrição da
execução de actividades de rotina nos ensaios;

h) Declaração dos responsáveis pela organização
afirmando que o pessoal implicado nos ensaios
e análises não está submetido a nenhuma pres-

são comercial, financeira ou outra que possa
influenciar o julgamento técnico e que a sua
remuneração não depende do número de
ensaios efectuados nem dos seus resultados;

i) Declaração dos responsáveis pela organização
comprometendo-se a disponibilizar todos os
dados que permitam verificar se a entidade está
a cumprir com as exigências necessárias ao seu
reconhecimento, a aceitar as visitas de inspec-
ção, permitindo o livre acesso às instalações e
aos documentos em causa, a informar da rea-
lização de ensaios conforme indicado nos
n.os 27.o a 33.o e a informar a DGPC, em tempo
útil e com a necessária rapidez, de qualquer
alteração aos documentos e dados fornecidos.

10.o Na indicação do pessoal da organização a reco-
nhecer deve ser referida, se for caso disso, a situação
de admissão de pessoal com carácter temporário, indi-
cando-se obrigatoriamente as tarefas a seu cargo, a qua-
lificação do pessoal pretendido e quais os responsáveis
qualificados pelo seu enquadramento e pela sua for-
mação.

11.o O reconhecimento da organização requerente
será atribuído se satisfeitos os requisitos exigidos nos
n.os 6.o, 8.o e 9.o

12.o A verificação dos requisitos mencionados no
número anterior é feita através de uma inspecção técnica
a realizar pela DGPC em conformidade com o esta-
belecido nos n.os 20.o a 24.o e no prazo máximo de seis
meses após a apresentação do requerimento.

13.o O reconhecimento oficial da organização reque-
rente é concedido pelo período de cinco anos.

14.o Até seis meses antes do termo do prazo de cinco
anos referido no número anterior, deve a organização
reconhecida, se assim o desejar, apresentar novo reque-
rimento nos termos dos n.os 8.o e 9.o, reiniciando-se
o processo de reconhecimento com vista à sua reno-
vação, por idêntico prazo.

15.o O início do primeiro período de reconhecimento
será contado a partir da data da apresentação do pedido
na DGPC, desde que estejam satisfeitos de início todos
os requisitos por parte da organização requerente e esta
o solicite.

16.o Durante o processo de reconhecimento, a orga-
nização requerente deverá facultar as informações com-
plementares que a DGPC solicite, em resultado da aná-
lise do pedido ou de inspecções, e, neste caso, o início
do período do reconhecimento será contado a partir
da data de finalização do processo, tal como noutras
situações que não satisfaçam o estabelecido no n.o 15.o

17.o O pedido de reconhecimento será recusado se:

a) A DGPC verificar que quaisquer dados cons-
tantes do requerimento ou dos documentos que
o devem acompanhar não correspondem à
verdade;

b) Se, no decorrer da inspecção a que se refere
o n.o 12.o, a DGPC verificar que os requisitos
exigidos nos n.os 6.o, 8.o e 9.o do presente
diploma não estão preenchidos.

18.o A DGPC cancelará, a todo o tempo, o reco-
nhecimento concedido se:

a) Ocorrer a alteração de qualquer elemento cons-
tante dos documentos apresentados de acordo
com os n.os 6.o, 8.o e 9.o e não notificada nos
termos da alínea i) do n.o 9.o, última parte;
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b) No decorrer das inspecções previstas nos n.os 20.o
a 24.o, a DGPC verificar o não cumprimento
das exigências estabelecidas neste diploma.

19.o Verificada a recusa ou o cancelamento do reco-
nhecimento, a organização interessada pode apresentar
novo requerimento acompanhado do respectivo dossier,
recomeçando o procedimento nos termos dos n.os 8.o
e 9.o

20.o Nas inspecções a realizar pela DGPC, quer para
efeitos de reconhecimento quer em quaisquer outras,
durante o período de vigência do reconhecimento, as
organizações devem possuir e disponibilizar, nomeada-
mente, os seguintes elementos:

a) Planos de ensaio apropriados para os diferentes
ensaios;

b) Protocolos, isto é, a concretização escrita para
cada ensaio montado, com base nos planos de
ensaio, devidamente assinados pelo responsável
pelo ensaio e pelo responsável da entidade
reconhecida;

c) Qualquer alteração ao previsto nos protocolos
referidos na alínea anterior, que deve ser ano-
tada com a justificação respectiva;

d) Relatórios dos ensaios, tal como indicado no
n.o 23.o

21.o Os planos de ensaio referidos na alínea a) do
número anterior devem estar de acordo com os planos
de ensaio específicos da Organização Europeia e Medi-
terrânica da Protecção das Plantas (OEPP/EPPO) e,
na ausência destes, devem satisfazer, pelo menos, o for-
mato e as exigências gerais preconizados por aquela
Organização e serem aceites pela DGPC.

22.o Os protocolos referidos na alínea b) do n.o 20.o
deste diploma devem indicar, nomeadamente, o título,
os responsáveis, os participantes, a localização, a cultura
e ou cultivar, o inimigo da cultura ou finalidade, o deli-
neamento, com a indicação da dimensão de cada parcela
e um esquema da sua implantação, o número de repe-
tições, as modalidades em ensaio, com a indicação
expressa do produto padrão e da testemunha, o tipo
de aplicação e equipamento e os métodos seguidos nas
observações, com a indicação clara do tipo de obser-
vação, ou seja, o quê, como e quando observar e como
expressar os resultados das observações feitas.

23.o Os relatórios dos ensaios devem ser preparados
de acordo com o plano da OEPP/EPPO n.o 181, com
a consideração de todos os elementos previstos para
a sua elaboração, incluindo a identificação clara e precisa
do ensaio a que diz respeito, bem como do responsável
pela condução dos ensaios e pelo(s) relatório(s).

24.o As organizações devem possuir e disponibilizar
sempre que solicitados, quer antes do reconhecimento
quer nas inspecções, os procedimentos operatórios cor-
respondentes às seguintes actividades:

a) Selecção e escolha dos locais de ensaio;
b) Preparação, instalação de ensaios e marcação

de parcelas;
c) Manutenção e verificação do equipamento de

aplicação e instruções para a limpeza do equi-
pamento entre diferentes tratamentos;

d) Medição e pesagem dos produtos aplicados e
preparação do produto para aplicação;

e) Condições gerais dos tratamentos no ensaio,
incluindo as referentes a condições climáticas
ou de solo relevantes;

f) Condições gerais referentes às observações e
registo de dados;

g) Técnicas de aplicação e protecção do aplicador.

25.o As organizações reconhecidas devem possuir
registos de todos os documentos e informações relativos
ao dossier de reconhecimento e dos ensaios, nomea-
damente os indicados nos n.os 8.o, 9.o e 20.o a 24.o, sufi-
cientemente protegidos, incluindo registos magnéticos,
a disponibilizar à DGPC sempre que esta o solicite.

26.o Com vista a possibilitar a adaptação das orga-
nizações que efectuam experimentação em Portugal às
disposições da presente portaria, imediatamente após
a sua entrada em vigor, será o seguinte o processo rela-
tivo ao pedido de reconhecimento:

a) As organizações interessadas apresentarão um
requerimento acompanhado do respectivo dos-
sier, nos termos do n.os 8.o e 9.o;

b) Após recepção do dossier, num prazo máximo
de seis meses, será concedido o reconhecimento,
se verificado o cumprimento das exigências pre-
vistas nos n.os 6.o, 8.o e 9.o;

c) Este reconhecimento é concedido a título pro-
visório e terá a validade de um ano, prolongado
até 31 de Dezembro do ano em que terminar
esse período;

d) No penúltimo mês do ano civil em que termina
o reconhecimento provisório, a organização
reconhecida deverá confirmar o pedido ante-
riormente apresentado, acompanhado das even-
tuais rectificações ou actualizações ao dossier
já entregue;

e) No período de seis meses do ano civil seguinte
será feita uma inspecção técnica, nos termos
do n.o 12.o;

f) A verificação das exigências necessárias no
decurso da inspecção referida na alínea anterior
levará ao reconhecimento da organização por
um período de cinco anos;

g) O período de aplicação deste regime transitório
dura até três meses após a entrada em vigor
desta portaria.

27.o Todas as organizações oficialmente reconhecidas
enviarão à DGPC uma primeira informação geral dos
ensaios previstos, de preferência sob a forma de pro-
grama anual de actividade para cada época cultural,
com a identificação dos ensaios e indicação dos objec-
tivos e da época da sua realização.

28.o Do mesmo modo e imediatamente antes da ins-
talação ou do início da sua concretização, enviarão à
DGPC uma informação precisa e individualizada para
cada ensaio referente à realização de cada um, devi-
damente identificado, e onde se discriminem o objectivo,
o(s) produto(s) fitofarmacêutico(s) incluído(s) — pro-
duto comercial, substância activa, tipo de formulação,
concentração e dose em substância activa e produto
comercial —, esquema de ensaio preciso, produtos
padrão incluídos, época e data provável de aplicação
e local.

29.o Caso haja abandono de algum ensaio indicado,
tal facto deve ser imediatamente comunicado à DGPC,
juntamente com a devida justificação.

30.o Em face das informações anteriormente referi-
das, a DGPC organizará um programa de visitas a
ensaios, que poderá ser selectivo relativamente ao
número de ensaios visitados.
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31.o As visitas referidas no número anterior são rea-
lizadas em data acordada, incidindo sobre os ensaios
indicados pela DGPC e dos quais a organização ofi-
cialmente reconhecida terá disponíveis todas as infor-
mações relevantes, nomeadamente os protocolos dos
ensaios em causa e os resultados de observações já
efectuadas.

32.o As próprias organizações oficialmente reconhe-
cidas podem solicitar visitas aos seus ensaios, que
poderão ser consideradas no programa respectivo da
DGPC.

33.o Os relatórios de todos os ensaios efectuados pelas
organizações oficialmente reconhecidas devem, assim
que elaborados, ser enviados à DGPC.

34.o A DGPC não aceitará ensaios para fins de homo-
logação realizados por uma organização oficialmente
reconhecida se verificar que não satisfazem um mínimo
de qualidade, conforme parecer fundamentado do téc-
nico que efectua a visita ao ensaio ou com base nos
relatórios dos ensaios, de que a entidade será devida-
mente informada.

35.o A pedido, a DGPC poderá confirmar oficial-
mente, para fins de autorização de colocação no mer-
cado noutros países, que a realização dos ensaios devi-
damente identificados, referenciados e traduzidos em
relatórios próprios, foi da responsabilidade de uma enti-
dade oficialmente reconhecida que obedece aos requi-
sitos mínimos que asseguram que essa realização segue
os princípios da boa prática experimental.

36.o A DGPC, como organismo competente para
o reconhecimento, é considerada organização oficial
para a realização de ensaios que possam ser efectuados
pelas suas equipas especializadas para fins de homo-
logação, estando-lhe vedada a realização de ensaios
por solicitação dos requerentes de pedidos de auto-
rização de colocação no mercado de produtos fito-
farmacêuticos.

37.o A experimentação pode, total ou parcialmente,
ser efectuada em regime de subcontratação, desde que
as entidades envolvidas tenham sido também reco-
nhecidas.

38.o A DGPC elabora e publica anualmente a lista
das entidades oficialmente reconhecidas ao abrigo da
presente portaria.

39.o A informação contida nos processos de re-
conhecimento relativa a segredos comerciais, indus-
triais ou sobre a vida interna das empresas é con-
fidencial.

40.o Pelos actos praticados no processo de pedido
de reconhecimento previsto no presente diploma
são devidas taxas, a publicar por portaria do Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

Em 16 de Junho de 2000.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís
Medeiros Vieira, Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar. — A Ministra da
Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da
Costa. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 397/2000

de 14 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o
Conselho Nacional da Caça e da Conservação da
Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial
vários prédios rústicos sitos na freguesia e município
de Alcoutim, com uma área de 459,5280 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 10 anos, à Sociedade de Azeites Merti-
lense, L.da, com o número de pessoa colectiva 501946705
e sede nos Lombardos, Mértola, a zona de caça turística
de Afonso Vicente (processo n.o 2233 da Direcção-Geral
das Florestas).

3.o A presente concessão mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado
à aprovação do projecto de arquitectura do pavilhão
de caça, à conclusão da obra no prazo de 12 meses
a contar da data de notificação da aprovação do projecto,
bem como à verificação da conformidade da obra com
o referido projecto e ainda à legalização do alojamento,
caso seja afecto à exploração turística.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto,
submetidos ao regime florestal, para efeitos de poli-
ciamento e fiscalização da caça, devendo a entidade con-
cessionária assegurar a sua permanente fiscalização por
um guarda florestal auxiliar, com observância do dis-
posto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

7.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita
Neto, Secretário de Estado do Turismo, em 7 de Junho
de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 10 de Abril de 2000.


